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EDITORIAL 

Prezados Leitores e Colaboradores! É com imensa satisfação que apresentamos mais um 

periódico da Revista “Ponto de Vista Jurídico”, sendo nossa 7ª. edição da revista e a segunda do ano 

de 2016. A revista vem buscando sua consolidação e recebendo artigos de grande qualidade. 

Nesta edição inicia-se com o artigo dos autores Bárbara Abreu Olivieri, Diogo Vruck e Rodrigo 

Fernando Novelli com o tema: “Princípio da serendipidade: análise do encontro fortuito de provas 

sob o viés do direito processual penal”, artigo que surge com princípio da serendipidade que são as 

descobertas feitas por acaso e utilizam esta ideia frente ao processo penal, que vem aceitando 

aproveitar estas informações nos processos. 

Em seguida, o professor desta universidade Ricardo Emilio Zart e o acadêmico Felipe 

Alexandre Wagner escrevem sobre o tema: “O instituto da colaboração premiada à luz da lei das 

organizações criminosas (lei 12.850/13): uma análise material, processual e constitucional”, tema que 

está em voga em virtude das diversas colaborações, que vem sendo realizadas na operação Lava Jato. 

Tema por demais atual e de grande importância no direito. 

Já a doutoranda Josely Cristiane Rosa Trevisol e a acadêmica da Unifebe Sara Priscila 

Caviquioli, abordam a temática: “Idosos vítima de maus-tratos: uma realidade escondida no âmbito 

dos direitos fundamentais”, pesquisa que avalia como são tratados os idosos na cidade de Brusque-

SC, qual a maior forma de mau trato e como as famílias tratam os idosos naquela cidade. 

O artigo da mestranda e professora desta Universidade Ivonete Moreira, tendo ainda a 

mestranda Sara Rafaely Moreira e da bacharel em direito Miria Sorgatto, com o tema: “O resgate da 

dignidade da pessoa humana nos casos de condenação errônea do estado”, faz uma leitura dos casos 

onde as pessoas são condenadas de forma errônea pelo estado e buscam do estado essa correção.  

“A argumentação jurídica na desconstrução do crime de desacato”, dos autores Jonathan 

Cardoso Régis e Fernanda Sell de Souto Goulart Fernandes, este artigo traz uma abordagem através 

da leitura do Doutor Manuel Atienza professor catedrático da Universidade de Alicante (Espanha), 

fazendo uma leitura da legislação vigente dos crimes contra a administração pública. 

No artigo “A (in)constitucionalidade da responsabilidade tributária solidária dos sócios na 

extinção das empresas”, do editor chefe da revista e do mestrando Fabiano Colusso,  trata de fazer 

uma análise reflexiva acerca das circunstâncias em que os sócios serão responsabilizados 

solidariamente no âmbito do direito tributário, pela baixa ou dissolução regular da empresa. 

Temos ainda o artigo “Nulidades da prova pericial pela inobservância de procedimentos 

técnico-científicos”, do mestre Daniel Buhatem Koch, e das autoras Marina Frota Tandalo e Cláudia 

Fernanda Souza de Carvalho Becker Silva, trata da falta do uso dos procedimentos técnico-científicos 
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nos pericias realizadas.  

Por fim, encerramos com o artigo do mestre Antônio Pedro Tessaro, e dos autores Edithe de 

Almeida e Waldir Pereira, sobre “Enquadramento da aposentadoria especial segundo o decreto 

3048/99 e a norma regulamentadora 15 para os óleos e graxas”, busca no artigo demonstrar como é 

enquadrada na aposentadoria especial as atividades que envolvem o uso de óleos e graxas.  

Agradecemos aos autores desta Universidade e bem como das demais Universidades, que 

confiaram seus artigos a esta revista. Desejamos a todos uma ótima leitura. 

Prof. Msc. Levi Hulse 

Editor 

 


